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AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 014/2024  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 001.1/2024 

 
 
A Autarquia SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

CÂNDIDO MOTA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua João Pio Barbosa, n° 
197, Bairro Centro, nesta Cidade de Cândido Mota, inscrita no CNPJ nº 45.959.954/0001-64, 
neste ato representada pelo Secretário Municipal, RENAN MATTA MENÃO, brasileiro, 
convivente, portador da Cédula de Identidade (RG) nº. 30.594.472-1 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 352.637.858/44 , designado por meio do Decreto nº  5681/2021, de 04 de 
janeiro de 2021, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob 
o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO, modo de disputa “aberto”, cujo 
objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE ESGOTO (E.T.E.), LOCALIZADA NO DISTRITO DE  SANTO ANTÔNIO DO 
PARANAPANEMA, MUNICÍPIO DE CÂNDIDO MOTA/SP, COM 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS” nos termos da Lei nº 14133/2021, Decreto Municipal 
nº 7077/2024, Lei complementar n° 123/06 e demais normas pertinentes à espécie, e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de 

Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 
para a página eletrônica  www.portaldecompraspublicas.com.br. 

O Edital em inteiro teor estará à disposição, através do site do SAAE 
(http://www.saaecandidomota.com.br/) ou de 2ª a 6ª feira, das 08h às 11h e das 13h às 16h, 
na Rua João Pio Barbosa, nº 197, Centro, em Cândido Mota/SP. 

Quaisquer informações também poderão ser obtidas no endereço acima ou pelo telefone 
(18) 3341- 9200. 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cândido Mota – SP, em 30 de setembro de 2024. 
 

 
 

 
RENAN MATTA MENÃO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO SAAE 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 014/2024  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 001.1/2024 

 
Torna-se público que o SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cândido 

Mota realizará   licitação, conforme modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa 
indicados no quadro  abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 
7.077/2024, Lei complementar n° 123/06 e demais normas pertinentes à espécie, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

 

Modalidade e Forma CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Data e hora de  início das propostas: 09H DO DIA  04/12/2024 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA). 

Data e hora limite      para esclarecimentos 
e impugnação: 

23H59 DO DIA  13/12/2024 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA). 

Data e hora final        das propostas: 09H DO DIA  18/12/2024 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA). 

Data de abertura           das propostas – 
sessão pública: 

09H01 DO DIA 18/12/2024 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA). 

Critério de Julgamento Menor Preço Global 

Regime de execução Empreitada por preço Unitário 

Modo de Disputa Aberto 

Garantia de proposta 
(art. 58 da Lei  14.133/2021) 

 Sim   Não 

Valor Estimado da Contratação R$ 347.712,64 

Sistema Eletrônico PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
 
 
Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

Diário Oficial Eletrônico do Município: 
(https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/candido_
mota), 
Site Oficial do SAAE: 
http://www.saaecandidomota.com.br/# 
licitacoes/editais-de-licitacao 
Plataforma eletrônica de disputa: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações 

Sistema eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, 
E-mail: licitacao@saaecandidomota.com.br,  

Indicação do sítio eletrônico da 
Regulamentação Municipal da Lei  n.º 
14.133/21, conforme Comunicado 
GP Nº 3/2024 – TCE/SP 

Decreto Municipal nº 7.077/2024 
https://www.candidomota.sp.gov.br/paginas/portal/legi
slacao/consulta 
 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/candido_mota
https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/candido_mota
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@saaecandidomota.com.br
https://www.candidomota.sp.gov.br/paginas/portal/legislacao/consulta
https://www.candidomota.sp.gov.br/paginas/portal/legislacao/consulta
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1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a “Contratação de empresa de engenharia para a 

execução dos serviços de reforma da Estação de Tratamento de Esgoto (E.T.E.), 
localizada no Distrito de  Santo Antônio do Paranapanema, Município de Cândido 
Mota/SP, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos”, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. O regime de execução será a Empreitada por Preço Unitário, tudo em conformidade 
com o Termo de Referência, com os projetos, memorial, planilha e demais condições 
apresentadas neste edital e seus anexos. 

 
2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade Licitatoria 
CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

2.1.1. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS. 

3.1.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.1.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.1.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 
e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente. 
3.3.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos. 
3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 
3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 
3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
3.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.8. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras 
do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que:  

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
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apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em s-eus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

4.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

4.6. A falsidade da declaração de que trata os subitens anteriores sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado:  

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotados os 
critérios de julgamento por menor preço e  por maior desconto.  

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
5.1.1. Valores unitários e totais; 
5.1.2. Marca (quando for o caso); 
5.1.3. Fabricante (quando for o caso);  
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação.  
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
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5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos 12 (doze) meses.  

5.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 
com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 
cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar 
no 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e seus 
anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.12. Nos termos do §4º do artigo 59 da Lei Federal n° 14.133/2021, será considerada 
inexequível a proposta cujo preço global for inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do preço 
global estimado pela Administração.  

  
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde 

logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo  de 
Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos momentos em 
que o sigilo seja essencial ao procedimento. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo   
deste Edital. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir          o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva  da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances. 

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,   junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na  ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem  anterior. 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios   
de desempate, nesta ordem: 

6.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
6.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle; 

6.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.29.2. empresas brasileiras; 
6.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 

6.29.5. Encerrada a etapa competitiva, o Agente de Contratação poderá negociar condições 
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mais vantajosas com o primeiro colocado, por meio do sistema, com o acompanhamento dos 
demais licitantes e divulgação do resultado. 

6.30. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.30.1. O prazo para negociação não será superior a 20 (vinte) minutos, para cada item, 
podendo, desde que justificado, ser prorrogado a critério do Agente de Contratação. 

6.31. Encerrada a fase de lances e a fase de negociação, conforme o caso, o Agente de 
Contratação solicitará ao licitante que ofertou o menor preço, para enviar, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas,  a proposta de preço final e os documentos de habilitação, nos 
termos deste edital.  

 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, conforme segue: 

7.1.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com o item 3.4.1. deste edital.  

7.1.1.1. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
7.2.1. contiver vícios insanáveis;  
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência;  
7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  
7.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
7.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove:  
7.3.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
7.3.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
7.4. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  
7.4.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado;  

7.4.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital;  
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7.4.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução.  

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

7.6. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta.  

7.6.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

7.6.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 
contratual.  

7.6.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço.  

7.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação. 

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas. 

7.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.  

7.7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto.  
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
8.1. Encerrada a etapa de aceitabilidade da proposta, o Agente de contratação/Comissão 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

8.1.1. Quando possível, ao SICAF;    
8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/). 
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8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
8.2.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
8.2.5.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

8.2.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 

8.2.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 

8.2.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/ CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.2.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

8.2.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/ FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.2.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado: 

8.2.11.1. da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
8.2.11.2. da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 
8.2.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

8.2.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

8.3. Habilitação jurídica 
8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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8.3.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro 1971. 

8.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 
8.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 

relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
8.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa. 
8.4.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade 
e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, através da Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com efeito de negativa, conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

8.4.7. Regularidade perante a Fazenda do Município de Cândido Mota, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. 
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8.4.7.1. No caso de empresas sediadas em outro município a mesma deverá juntar uma 
declaração que não está sediada no município de Cândido Mota.   

8.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Municipal  
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.4.9. Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos 
estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial. 

8.4.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 
8.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa ou da Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa jurídica, no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data da 
apresentação da proposta.  

8.5.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

8.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

8.5.2.1. O balanço patrimonial limitar-se-á ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.5.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
8.5.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =    Ativo Total 

--------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC =         Ativo Circulante 

------------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante 

8.5.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 
o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

8.5.4. Empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
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8.5.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.5.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.5.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.5.8. Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 
(um inteiro).  

8.5.9. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 
ao balanço.  

8.5.10. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar 
os cálculos.  

8.6. Qualificação Técnica 
8.6.1. Certidão atualizada de Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade 

profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU), na qual constem os seus responsáveis técnicos. 

8.6.2. Capacidade técnico-profissional- Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado 
de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registado na entidade profissional competente, que comprove execução de serviços compatíveis 
ou características semelhantes, em quantidades e prazos com o objeto da licitção. O atestado para 
comprovação da capacidade técnica da pessoa jurídica deverá pertencer à pessoa física, 
profissional indicado responsável técnico, devidamente cadastrado na Entidade Profissional 
Competente. Deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico (CAT), juntamente com o 
atestado.  

8.6.2.1. Os atestados demandados para comprovação da capacidade técnica deverão 
comprovar execução mínima de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos indicados abaixo, 
oriundos da planilha do projeto básico, para os itens considerados como de MAIOR 
RELEVÂNCIA conforme disposto no Art. 67, §1º e §2º da Lei nº 14.133/2021: 

ITEM 
(Planilha 

Orçamentaria) 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

QUANTIDADE 
MÍNIMA EXIGIDA 
(50%) DO 
QUANTITATIVO DA 
PLANILHA 

5.1. 
Piso cimentado, traço 1:3 (Cimento e areia) 
acabamento rustico, espessura 4,0 cm preparo 
mecânico da argamassa 

115 m2 

5.2. 
Impermeabilização de superfície com 
geomembrana (manta termoplástica lisa), tipo 
PEAD: E=2mm 

1.175 m2 

 
8.6.2.2.  No que diz respeito a “serviços compatíveis ou características semelhantes” a 

empresa deverá observar a especificação técnica na qual os serviços realizados e materiais 
empregados respeitam as normas técnicas dos itens de maior relevância. 

8.6.3. DECLARAÇÃO com indicação do pessoal técnico, das instalações e do 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
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8.6.4. Vínculo e demais documentos do profissional (Responsável técnico), solicitado no 
item 8.6.2 com a licitante:  

a) a comprovação de vínculo do profissional poderá ser feita por meio da apresentação de 
cópia da carteira de trabalho (CTPS),  

b) Contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou de contrato de 
prestação de serviços, ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional responsável, 
com anuência deste;  

c) Certidão de REGISTRO DE PESSOA FÍSICA na entidade profissional competente.  
8.6.5. O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação 

técnico-profissional deverá participar diretamente do serviço objeto da licitação, o qual terá a 
respectiva ART(s) ou documento equivalente emitida em seu nome, admitindo-se a substituição 
por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.6.6. Declaração de Responsabilidade Técnica na qual deverá constar o nome e a 
qualificação do responsável técnico pela execução e acompanhamento da obra, assinada pelo 
profissional e pelo representante legal da licitante. 

8.6.7. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem algum 
outro que não tenha originado de contratação. 

8.6.8. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.6.9.  O atestado não poderá ser emitido por pessoa física. 
8.6.10. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.8. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.9. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.12.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.13. Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado 
HABILITADO. 
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9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico, www.portaldecompraspublicas.com.br.  
9.11. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o 

Agente de Contratação adjudicará o objeto do certame ao vencedor na própria sessão, propondo 
à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório. 

9.12. Na hipótese de interposição de recurso, o Agente de Contratação encaminhará os 
autos devidamente fundamentado à autoridade competente. 

9.13. O recurso contra decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.14. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, 
adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal 
de Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 03 (três) horas a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e 
deverá: 

11.1.1. Conter o objeto, prazo de execução, preço global em reais, em algarismos e por 
extenso, indicando  o mês base de referência utilizado pela licitante e declaração que, nos preços 
unitários propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita e satisfatória 
execução dos serviços objetivados neste edital, inclusive as despesas com materiais e 
equipamentos, mão de obra especializada ou não, seguros em geral, auxiliares, ferramentas, 
encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e 
responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 
impostos, taxas, canteiro de obras, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, 
tudo o que for necessário para execução total e completa dos serviços e complementares, 
conforme projetos e especificações constantes deste edital, com como seus lucros, sem que lhe 
caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao SAAE de Cândido Mota; 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em  consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.1.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

11.1.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação.  

11.1.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 

11.1.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão  disponíveis na internet, após a homologação. 

 
12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 
12.1. Encerradas as fases de julgamento, decididos os recursos e constatada a regularidade 

dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, 
convocando a empresa vencedora para assinar o contrato, conforme minuta descrita no Anexo 
V deste edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a partir do recebimento da convocação, 
podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. 
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12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

12.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas 
e juntá-las ao respectivo processo. 

12.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante 
poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou 
instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

12.4.1. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 12.1, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de 
licitação, poderá: 

12.4.1.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; e 

12.4.1.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição; 

12.4.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.4.3. A regra do item acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma do subitem 12.4.1.1. 

12.4.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de 
Ciência e de Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP. 

12.4.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 
12.4.5.1. A apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame 

licitatório, houver  se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio 
de declaração específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo. 

12.4.5.2. A indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com 
exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a 
participação de cooperativa). 

 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 
13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ou der causa à inexecução total;  
13.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
13.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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13.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

13.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
13.2.1. Advertência; 
13.2.2. Multa; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A sanção prevista no item 13.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.5. A sanção prevista no item 13.2.2 poderá ser: 
13.5.1.  Moratória. Multa 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 10 (dez) dias. 
13.5.2. O atraso superior 10 (dez) dias autoriza a Administração a aplicar multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor da contratação e a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021. 

13.5.3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no 
valor do contrato, e percentual máximo de 30%. 

13.6. A sanção prevista no item 12.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.7. A sanção prevista no item 13.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no item anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8. A sanção estabelecida no item 13.2.4 será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 
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13.8.1. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 
secretário municipal. 

13.9. As sanções previstas nos itens 13.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no item 13.2.2. 

13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.11. A aplicação das sanções previstas nos itens 13.2.1, 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.12. Na aplicação da sanção prevista no item 13.2.2, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.13. A aplicação das sanções previstas nos itens 13.2.3 e 13.2.4 requererá a instauração de 
processo de responsabilização. 

13.13.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.13.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.13.3. Realizadas as provas solicitadas, será facultado o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
para alegações finais pelos interessados. 

13.14. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Edital e na Lei 14.133/2021. 

13.15. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

13.15.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
13.15.2. Pagamento da multa; 
13.15.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

13.15.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 
até 3 (três) dias úteis antes da data da sessão/abertura do certame. 

14.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

14.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br; 

14.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes 
e a administração, e deverá ser divulgada sistema www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

14.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação/comissão de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

14.2.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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certame. 
14.2.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 

ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela proponente. 

14.2.5.  A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se 
houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).  

 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, 

PRAZO DE DURAÇÃO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.3. Prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.4. Prazo de duração e possibilidade de prorrogação. 
15.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte)  dias, contados do (a) 

assinatura do contrato. 
15.4.2. O prazo para execução da obra será de 90 (noventa) dias, a partir da emissão de 

ordem de serviço, na forma do cronograma físico financeiro (anexo I) anexado ao Termo de 
Referência, parte integrante dos autos.  

15.4.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período estabelecido acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas no instrumento contratual.  
 

16. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 
16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
16.2. O pagamento será efetuado, mensalmente, conforme medição(ões) estabelecidas no 

termo de referência e no cronograma físico financeiro, respeitada a ordem cronológica de 
pagamentos da contratante.  

16.2.1. A Contratada deverá apresentar a fatura após o fechamento da medição por parte 
da fiscalização do SAAE de Cândido Mota; 

16.2.2. Os pagamentos serão efetuados em prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento da nota fiscal/fatura.  

16.2.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução de cada etapa, conforme objeto do contrato. 

16.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante correção monetária pelo IPCA-E (IBGE).  

16.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo de cada 
etapa da contratação, conforme disposto no Termo de Referência/Projeto Básico e/ou no 
contrato. 
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16.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

16.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.6.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

16.6.2.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

16.6.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

16.6.4. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

16.6.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

16.6.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

16.6.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação.   

16.6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

16.6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

16.6.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.7. Não será permitida a antecipação de pagamento, devendo-se respeitar as etapas do 
cronograma físico-financeiro.  
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16.8.  Do reajuste de preços  
16.8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
16.8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

a aplicação, pelo Contratante, do índice INCC-FGV (Índice Nacional de Custos da 
Construção), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

16.8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

16.8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

16.8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

16.8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

16.8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.9. Do reequilíbrio  
16.9.1. O contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, por acordo entre as 

partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato, tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida (art. 124, II, d, da Lei Nº 
14.133/2021).   

16.9.2. Eventual requerimento de revisão de preço pela Contratada será submetido à análise 
jurídica do órgão representativo do SAAE de Cândido Mota.   

16.9.3. O pedido de realinhamento de preços deverá ser apresentado em requerimento 
embasado na Legislação de Regência, com justificativas e comprovações acerca da(s) hipotese(s) 
previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº. 14.133/2021, não sendo admitida 
a mera exibição de notas fiscais pelo Contratado.  

16.9.4. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

16.9.5. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços ou do pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da 
documentação. Na hipótese, a empresa contratada não poderá suspender a prestação dos serviços 
sem a autorização expressa da Administração. 

16.9.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização 
ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as 
autorizem. 

 
17. AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na minuta do 

Contrato, que é parte integrante deste edital (Anexo V). 
 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
18.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão as seguintes dotações 
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orçamentárias do corrente exercício 2024, conforme segue:  

4.4.90.51.00 Obras e Instalações (Ficha 51 ) – Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto de Esgoto 

 
18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
19 . DA GARANTIA  
19.1. Será exigida garantia contratual de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei 

14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras 
previstas no contrato. 

 
20. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO  
20.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação, por 

parte do Contratante, por meio dos fiscais por ele indicado, a quem competirá comunicar as falhas 
porventura constatadas no seu cumprimento, assim como, determinar as providências necessárias 
para suas respectivas correções. 

20.2. A Contratante, indica como responsáveis pela fiscalização da presente contratação, 
os  Senhores: 

- Fiscal Técnico: Victor Hugo Ozorio,   Engenheiro Civil Especialista em Segurança do 
Trabalho, e-mail: engenharia@saaecandidomota.com.br  

-Fiscal Administrativo: Walber Souza Camargo, Almoxarife, e-mail: 
almoxarifado01@saaecandidomota.com.br; 

20.3. O gestor da contratação será o Senhor Silvano Rodrigues Pascotte, Chefe de Seção 
de Almoxarifado e Patrimonio, e-mail: almoxarifado@saaecandidomota.com.br. 

20.4. Os fiscais e o gestor firmarão suas assinaturas no contrato administrativo decorrente. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Da sessão pública da Concorrência será divulgada a Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília/DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
nesta Autarquia Municipal. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

mailto:almoxarifado@saaecandidomota.com.br
mailto:almoxarifado01@saaecandidomota.com.br
mailto:almoxarifado@saaecandidomota.com.br
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do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

21.12. O SAAE de Cândido Mota/SP, poderá revogar esta Concorrência por razões de 
interesse público, decorrente de fato superveniente, que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros, salvo quando 
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 
da ampla defesa e do contraditório. 

21.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 
21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
21.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderá ser acessado no sítio eletrônico da autarquia 
https://www.saaecandidomota.com.br, na aba “Concorrências”, ou no setor de licitações com a 
Comissão de Contratação, no Endereço à Rua João Pio Barbosa, nº 197, em Cândido Mota/SP, 
nos dias úteis, das 08h às 11h e das 13h às 16hs em que os autos do processo administrativo 
permanecerá com vista franqueada aos interessados. 

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.15.1. ANEXO I – Pasta Técnica contendo: 
- Memorial Descritivo 
-Projeto 
- Cronograma Físico Financeiro 
- Planilha Orçamentária  
21.15.2. Anexo II – Termo de Referência; 
21.15.3. Anexo III-  Modelo Proposta de Preço; 
21.15.4. Anexo IV- Dados do Responsável por assinar o Contrato; 
21.15.5. Anexo V – Minuta do Contrato. 
21.15.6. Anexo VI- Mapa de Risco com matriz integrada. 
 

Cândido Mota/SP, 30 de setembro de 2024. 
 

 
 

 
RENAN MATTA MENÃO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO SAAE 
 
 

https://www.saaecandidomota.com.br/
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
REF. Á SOLICITAÇÃO 046/2024 

 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto deste Termo de Referência é a  “Contratação de empresa para a execução 

dos serviços de reforma da Estação de Tratamento de Esgoto (E.T.E.), localizada no 
Distrito de  Santo Antônio do Paranapanema, município de Cândido Mota/SP, visando 
a correção de estruturas danificadas e atualização dos sistemas de tratamento  de esgoto.” 

 
2.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS  
2.1. Serviços provisórios: 
2.1.1. Todos os serviços com as instalações provisórias ou de caráter geral da obra serão de 

responsabilidade da Contratada tais como: 
2.1.1.1. administração local da obra (engenheiro, auxiliares, mestre, encarregados, etc...); 
2.1.1.2. barracão ou containers [provisório] para guarda de materiais e equipamentos; 
consumos mensais de água, luz, força, internet e telefone; 
2.1.1.3. despesas diversas tais como: alimentação, medicamento de urgência, (etc...); 
2.1.1.4. locação da obra; 
2.1.1.5. maquinário, equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços; 
2.1.1.6. pessoal de arrumação da obra (seguranças, vigias, etc.); 
2.1.1.7. placas da obra (dados da empresa Construtora/CREA-SP);  
2.1.1.8. licenças, taxas e despesas relacionadas com a obra até sua entrega final; 
2.2. Placa de obra 
2.2.1. Deverá instalar placa de identificação da obra com todos os profissionais envolvidos 

(pertinentes a cada atividade), conforme determina as legislações do CREA/CAU.  
2.1.2. As placas de identificação do exercício profissional deverão, obrigatoriamente, 

permanecer na obra, instalação ou serviço, enquanto durar a atividade técnica correspondente, 
sendo perfeitamente visíveis e legíveis ao público. 

2.2.3. As placas de identificação do exercício deverão conter, obrigatoriamente, os seguintes 
elementos indicativos: 

2.2.3.1. Nome do responsável ou responsáveis técnicos pela execução da obra, instalação 
ou serviço, de acordo com o seu registro no Conselho Regional; 

2.2.3.2. Atividades específicas pelas quais o profissional ou profissionais são responsáveis;  
2.2.3.3. Título, número da carteira profissional e região do registro dos profissionais; 
2.2.3.4. Nome da empresa executora da obra, instalação ou serviço, se houver, de acordo 

com o seu registro no Conselho Regional; 
2.2.3.5. Valor da obra e prazo para execução 
2.3. Limpeza da área e retirada de mato com desmatamento: 
2.3.1. A empresa executora deverá providenciar os serviços de limpeza da área, como: poda 

de árvores, poda de galhos e raízes, desmatamento, corte de pequenas árvores, corte de arbustos, 
corte e retirada de capoeira, limpeza mecanizada e manual de terreno com árvores, capina e 
limpeza manual de terreno com pequenos arbustos, limpeza do terreno, demolições, retirada de 
sujeira, tocos de árvores e entulho e outros serviços, conforme projeto e limpeza permanente da 
obra, inclusive a retirada de sujeira, galhos, restos de vegetação e entulhos da obra; 
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2.3.2. Correrão também por conta da empresa os transportes externos e internos (verticais 
e horizontais) e o isolamento para segurança da obra e pessoas; 

2.3.3. É obrigatória, por parte da Contratada a colocação de: vedação provisória, barreiras, 
sinalização e dispositivos de segurança na obra, conforme estabelecido nas Normas 
Regulamentadoras (NR), de forma a advertir acerca dos riscos existentes; impedir o acesso de 
pessoas estranhas aos serviços e proteger a integridade dos trabalhadores, pedestres, visitantes, 
usuários e funcionários do SAAE – Cândido Mota. 

 
2.4. Montagem e Instalação do Cercamento 
2.4.1. Mourões Comuns e Mourões Esticadores 
2.4.1.1. Os mourões de concreto apresentam vantagens na sua utilização, dentre elas: 

melhor durabilidade e resistência, pode ser aplicável a qualquer tipo de terreno, de fácil instalação, 
podendo ser removidos e reaproveitados com grande facilidade; 

2.4.1.2. Para implantação da cerca, deve ser feita a limpeza da faixa de terreno, para 
possibilitar a execução e conservação, bem como, proteção contra fogo. Os mourões devem ser 
alinhados e aprumados e o reaterro de suas fundações compactado, de modo a não sofrerem 
deslocamento;  

2.4.1.3. Instalação dos mourões de concreto armado pré-moldado, tipo topo inclinado (ou 
ponta virada), com altura da seção reta de 2,60m e a ponta inclinada de 0,40m, tendo uma seção 
de 12 x 12 cm. Desses, 0,65m deve permanecer enterrado para servir de fundação, enquanto 
1,95m ficam aparentes acima do nível do solo natural. Os mourões sempre deverão ser instalados 
na posição vertical, com o auxílio de prumo para evitar erros no nivelamento; 

2.4.1.4. Todos os mourões (comuns e esticadores) deverão ser instalados com espaçamento 
de 3,0 m entre cada mourão, os mourões esticadores deverão ser instalados a cada 30 metros, ou 
seja, deverão ser instalados 9 mourões comuns para cada 1 mourão esticador. A base de cada 
mourão deverá ser fixada ao solo com concreto conforme o projeto. 

2.4.2. Fechamento Inferior Com Blocos de Concreto 15 X 40 
2.4.2.1. Os mourões sempre deverão ser instalados na posição vertical, com o auxílio de 

prumo para evitar erros no nivelamento. Conforme a Figura 1, deverá ser feita uma linha de 
blocos de concreto 15 x 40 sobre 5 cm de base de concreto ao longo de toda a parte inferior do 
cercamento, de forma a evitar a passagem de pessoas pela parte de baixo da tela de arame tipo 
alambrado; 

2.4.2.2. A tela alambrado deverá ser fixada aos blocos de concreto por meio do fio guia de 
arame  tensor) e barras de aço dobradas e chumbadas no interior dos blocos. 

2.4.3. Telas Alambrado e Fiadas de Arame Farpado 
2.4.3.1. Todo o cercamento deverá receber tela tipo alambrado de arame galvanizado com 

malha 2” x 2” [50,80 X 50,80 mm], fio 12 BWG, que deverá ser fixada na extremidade 
[altura/vertical] da tela no primeiro mourão de concreto com arame galvanizado fio 16 BWG, 
para amarração de forma a cobrir, pelo lado externo dos mourões, desde a fiada inferior de blocos 
de concreto 15 x 40 até o final da parte reta do mourão, presa com o auxílio de fios guia de aço 
BWG 10; 

2.4.3.2. Na parte curvada superior dos mourões, acima do alambrado, deverá ser instalada 
3 fiadas e arame farpado em toda área existente, fixados por meio de arame de aço recozido no 
16; 

2.4.3.3. Para o suporte das telas, deverão ser instaladas três fios esticados, denominados de 
guias, na extremidade inferior conforme a Figura 01, outro a meio altura da tela do alambrado a 
aproximadamente a um metro do solo natural e por fim na extremidade superior todos com fio 
10 BWG, conforme o projeto. 
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2.4.4 Portão 
2.4.4.1. Preservar e manter o portão existente. 
2.5. Montagem e Instalação da Geomembrana PEAD 2,00 MM 
2.5.1. Recepção e armazenagem das geomembranas: 
2.5.1.1. Recebimento: Cada lote de bobinas ou painéis, recebido na obra, deverá estar 

identificado de acordo com a norma NBR 12592; 
2.5.1.2. Certificados de qualidade: Cada lote de bobinas ou painéis recebidos na obra deverá 

estar acompanhado do certificado de qualidade de fabricação da geomembrana fornecido pelo 
fabricante; 

2.5.1.3. Deslocamento e manuseio: O deslocamento das bobinas na obra, assim como o 
seu manuseio, deverá seguir as recomendações citadas no item descarregamento. 

2.5.2. Superfície de apoio: 
2.5.2.1. A superfície de apoio já foi executada, conforme as especificações do projeto, no 

entanto, devido à deterioração do terreno causada pela chuva, vento e outras intempéries, é 
necessário realizar a limpeza de toda a superfície e garantir a compactação e correção dos taludes 
antes de colocar a geomembrana; 

2.5.2.2. A colocação da geomembrana deverá ser realizada imediatamente após os serviços 
de preparação da superfície de apoio afim de evitar uma nova deterioração do terreno pelos 
mesmos motivos supracitados; 

2.5.2.3. Toda a superfície deverá ser meticulosamente inspecionada imediatamente antes 
da colocação da geomembrana, verificando se atende as condições de aplicação; 

2.5.2.4. Qualquer dano à superfície de apoio, causado por equipamentos de terraplenagem 
ou por eventos climáticos, que seja considerada impropria a colocação da geomembrana, deve ser 
reparado antes da deposição desta. A contratada e o contratante da obra devem aprovar a 
superfície reparada. 

2.5.3. Ancoragem 
2.5.3.1. As canaletas de ancoragem deverão ser executadas previamente, porém com um 

mínimo de defasagem da colocação da geomembrana, para evitar a diminuição da sua seção por 
desbarrancamento dos lados, pelo efeito da chuva. As canaletas deverão ser escavadas nas 
dimensões indicadas no projeto, sendo recomendados os seguintes valores mínimos: distância da 
borda do talude de 60 cm, largura de 30 cm e profundidade de 30 cm. 

2.5.4. Interferências: 
2.5.4.1. As interferências com tubos, caixas de entrada/saída e outras superfícies devem ser 

tratadas de forma a garantir uma perfeita vedação. 
2.5.5. Instalação: 
2.5.5.1. Imediatamente antes do início da instalação da geomembrana, as condições da 

superfície de apoio e das canaletas de ancoragem devem ser verificadas. 
2.5.6. Registro dos trabalhos de instalação: 
2.5.6.1. Deve ser registrado, em forma de relatório, toda a sequência executiva, incluindo o 

número, a localização e a data de colocação de cada painel, além do "as built" diário de toda a 
geomembrana instalada. 

2.5.7. Abertura e posicionamento da geomembrana: 
2.5.7.1. A abertura da bobina deve ser iniciada a partir da crista dos taludes e realizada 

mecanicamente, de preferência; 
2.5.7.2. A geomembrana deve ser posicionada de forma a ter o mínimo possível de rugas 

ou ondas. 
2.5.7.3. Devem ser previstas ancoragens temporárias, como sacos de areia ou pneus, que 

não causem danos à geomembrana, para evitar o levantamento dos painéis pelo efeito do vento; 
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2.5.7.4. Caso seja inevitável o trânsito de veículos sobre a geomembrana instalada, deve ser 
prevista uma proteção, como um geotêxtil espesso ou ser executada através de uma via de 
circulação, de tal forma que o equipamento avance sobre a camada já colocada. 

2.5.8. Emendas: 
2.5.8.1. As emendas devem ser sempre executadas no sentido da máxima inclinação do 

talude; 
2.5.8.2. Nos cantos e interseções, o número de soldas deve ser minimizado; 
2.5.8.3. Não devem ser realizadas emendas horizontais nos finais e no início de painéis ao 

longo do talude, na parte superior do talude e a uma distância menor que 1,50 m do pé do talude, 
no fundo; 

2.5.8.4. Os transpasses entre painéis a serem emendados devem ter aproximadamente 10 
cm para soldas por termo fusão; 

2.5.8.5. Antes do início da solda, os transpasses devem estar limpos e isentos de umidade; 
2.5.8.6. As máquinas de solda por termo fusão e seus operadores devem ser testados 

imediatamente antes do início de cada jornada de trabalho (pela manhã e à tarde) e sempre que 
houver quaisquer mudanças nas condições do serviço (por exemplo, quando a máquina é 
desligada e esfria completamente), através de testes que avaliem as soldas executadas em tiras da 
geomembrana nas mesmas condições das soldas dos painéis; 

2.5.8.7. Os testes das soldas serão feitos em tiras de aproximadamente 1,0 m de 
comprimento por 0,30 m de largura, com a solda centrada ao longo do comprimento; 

2.5.8.8. Da tira soldada para teste devem ser cortados dois corpos de prova, para serem 
ensaiados no tensiômetro de obra, para a verificação das suas resistências ao cisalhamento e ao 
descolamento; 

2.5.8.9. Esses corpos de prova devem ter uma ruptura tipo FTB. Caso haja ruptura da 
solda, todo o teste deve ser refeito e a máquina de solda com o respectivo operador não devem 
ser aceitos até que as deficiências sejam corrigidas e duas soldas teste sejam executadas com 
sucesso; 

2.5.8.10. Durante a soldagem por termo fusão, se o transpasse apresentar rugas ou ondas, 
estas devem ser cortadas para tornar plana a área para passagem da máquina; 

2.5.8.11. Caso as áreas cortadas fiquem com transpasses inadequados, estes deverão receber 
“manchões” com formato oval ou redondo, da mesma geomembrana aplicada, soldados a ela por 
extrusão ou solda química, com tamanho de no mínimo 15 cm além 10 da área cortada; 

2.5.8.12. Todo cruzamento de solda por termo fusão deverá ter uma solda por extrusão, 
para a garantia da estanqueidade naquele ponto, nas geomembranas de PEAD. O transpasse 
superior da geomembrana deverá ser cortado na área que receberá a solda por extrusão e a nova 
solda deverá ser paralela a anterior; 

2.5.8.13. Controle da qualidade da instalação: O instalador deverá comprovar a qualidade 
dos serviços de instalação da geomembrana através da apresentação de planilhas do registro dos 
trabalhos de instalação para obras e dos relatórios dos ensaios não destrutivos e destrutivos 
realizados durante os serviços. 

2.6. Sistema de Pré-Tratamento 
2.6.1. Do recebimento do material pela Rede coletora até o lançamento do material bruto 

até a caixa de inspeção, o efluente passa pelos seguintes dispositivos: 
2.6.1.1. Caixa de inspeção; 
2.6.1.2. Medidor Pashall; 
2.6.1.3. Extravasor; 
2.6.2. Sendo assim a contratada precisa revisar e se necessário reformar para tais 

dispositivos atendam as normativas da CETESB; 
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2.6.3. O ponto de desvio do material, será instalado entre o extravasor e lagoa anaeróbia, 
sendo assim necessário isolar a tubulação existente e construir a rede até as caixas da lagoa 
facultativa  solando a tubulação existente que conectava a lagoa anaeróbia conforme o projeto; 

2.6.4. O Comprimento total do emissário 01 será de aproximadamente 80,00 metros, sendo 
utilizados os seguintes materiais: 

2.6.4.1. 80,00 metros Tubo PVC de 150mm; 
2.6.4.2. Conexões (luvas e curvas); 
2.6.4.3. Caixas de passagem existente devem ser mantidas a modo distribuírem 

uniformemente o material na lagoa facultativa; 
2.6.5. Os tubos deverão ser instalados em valas com profundidade mínima de 0,50m e 

largura de 0,40m. Logo após a instalação deverá ser feito o reaterro da vala, em camadas de 0,20m, 
devidamente compactadas, com a utilização de material de escavação local. 

2.7.  Preparo do leito para assentamento da tubulação 
2.7.1. O fundo da vala onde vai ser assentada a tubulação deverá estar isenta de pedras e 

outros materiais, evitando assim o aparecimento de esforços localizados na tubulação; 
2.7.2. O leito deve ser devidamente regularizado, eliminando todas as saliências da 

escavação;  
2.7.3. Em terrenos moles, deverá ser executada a retirada deste material e substituí-lo por 

material mais resistente. Sendo muito espessa a camada de terreno mole, o berço da tubulação 
deverá ser apoiado em estacas. 

2.8. Assentamento da tubulação 
2.8.1. Antes do assentamento, os tubos e peças devem ser limpos e inspecionados com 

cuidado; 
2.8.2. Deve ser verificada também a existência de falhas de fabricação como, danos e avarias 

decorrentes de transportes e manuseio. No assentamento, os tubos devem ser alinhados. O 
ajustamento das juntas da tubulação com seus respectivos materiais de vedação deve ser feito 
com o cuidado necessário para que as juntas sejam estanques. Nos períodos em que se paralisa o 
assentamento, a extremidade da tubulação deve ser vedada com tampões. Para os tubos de PVC, 
retirar todo o brilho e limpar a ponta e a bolsa com uma estopa embebida de solução limpadora 
ou lixa, removendo todas as sujeiras e gorduras. 

2.9. Escada hidráulica 
2.9.1. A princípio, deverá ser feita a limpeza manual deste terreno (capina) para a retirada 

da camada de vegetação existente. Em seguida, será escavada de forma manual a vala onde será 
instalada a escada hidráulica;  

2.9.2. A escada deve atender a uma capacidade mínima de vazão de 0,5 m³/s, sendo aplicada 
a argamassa com adição de plastificante para que seja feita a impermeabilização e a vedação  

e toda a extensão da escada hidráulica, assim como garantir a integralidade do talude. 
2.10. As especificações técnicas dos  serviços/obras a serem realizadas estão melhores 

discriminadas no PROJETO E MEMORIAL DESCRITIVO ANEXOS.  
2.11. As presentes especificações têm por finalidade estabelecer as diretrizes gerais e fixar 

as características técnicas a serem observadas para execução das obras e serviços de construção. 
Todos os materiais empregados e suas instalações deverão obedecer às normas técnicas vigentes. 
A construtora terá integral responsabilidade pelo levantamento de materiais necessários para os 
serviços em escopo, conforme indicado nos desenhos, incluindo todos os itens necessários à 
conclusão da obra, como também os complementares, que constem ou não nos desenhos. 

2.11.1. Será de responsabilidade da futura contratada todo o fornecimento, transporte, 
armazenagem e manuseio dos materiais durante a obra assim como a emissão de licenças para 
intervenções ambientais. 
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2.12. Instalação do Canteiro  
2.12.1. Caso necessário, será de responsabilidade da futura Contratada a construção das 

instalações do Canteiro de Obras, sendo que, antes de iniciar qualquer trabalho com relação ao 
Canteiro de Obras, deverá apresentar projeto simplificado constando: 

– Localização do Terreno; 
 – Acessos; 
 – Redes de energia elétrica e água; 
 – Localização das construções; 
 – Localização dos pátios. 
-  Desenhos das construções, detalhamento: 
 – Plantas; 
 – Cortes; 
 – Especificações dos materiais a serem empregados nas construções. 
2.12.2. Consideram-se como instalações mínimas aquelas necessárias ao desenvolvimento 

dos serviços técnicos e administrativos da obra, assim como ao atendimento do pessoal 
empregado: Escritório, Almoxarifado, Instalações Sanitárias para o pessoal do campo, pátio para 
estocagem e preparo de materiais, redes de distribuição de água e energia elétrica. 

2.12.3. O dimensionamento e o padrão das mesmas, assim como a construção de outras 
instalações, ficam a critério da futura Contratada, em função do porte das obras. 

2.12.4. Água e Energia Elétrica 
2.12.4.1. Será de responsabilidade da futura Contratada o abastecimento de água, industrial 

e potável, e de energia elétrica para abastecimento do canteiro de obras. No caso de eventual falta 
de suprimento pela rede pública, deverá a futura Contratada estar aparelhada para tal 
eventualidade, com produção de energia mediante geradores e abastecimento de água mediante 
caminhões pipas. 

2.12.5. Manutenção, Higiene e Segurança 
2.12.5.1. Será de responsabilidade da futura Contratada, até o final da obra, a manutenção 

do canteiro de obras, quer sobre o aspecto físico como o de ordem interna e a observação dos 
cuidados higiênicos e de segurança pessoal. 

2.12.6. Placas 
2.12.6.1.  Caso haja necessidade de intervenção de vias ou rodovias a futura Contratada 

providenciará a execução e colocação, cujos modelos serão fornecidos pela mesma. 
2.12.7. Máquinas e Equipamentos 
2.12.7.1. Ficará por conta da futura Contratada o fornecimento de equipamentos mecânicos, 

veículos e ferramentas necessários à execução dos serviços. 
2.12.8. Limpeza 
2.12.8.1. Deverá ser removido todo o entulho e restos de materiais do terreno e do canteiro 

de obras; os espaços deverão estar limpos e preparados para sua reutilização; 
2.12.8.2. A futura Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para 

a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com 
as alterações da Resolução n. 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 
e ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento. 

2.12.8.3. Em nenhuma hipótese a futura Contratada poderá dispor os resíduos originários 
da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d’água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

2.12.8.4. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 
ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
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contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 
CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 
fonte. 

2.13. Segurança 
2.13.1. A futura Contratada deverá ser responsável pela sinalização de trânsito, tapume, 

travessias e outras obras de segurança; 
2.13.2. A futura Contratada deverá ser responsável pela Prevenção contra acidentes; 
2.13.2.1. Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra o risco de 

acidentes com o pessoal da futura Contratada e com terceiros, independente da transferência 
deste risco a companhias ou institutos seguradores;  

2.13.2.2. Para isso a futura Contratada deverá cumprir fielmente o estabelecido na legislação 
nacional concernente a segurança e higiene do trabalho, bem como obedecer a todas às normas 
próprias e específicas para a segurança de cada serviço; 

2.13.3. Em caso de acidente no canteiro de obras, a futura Contratada deverá: 
2.13.3.1. Prestar socorro imediato às vítimas; 
2.13.3.2. Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de não alterar as 

circunstâncias relacionadas com o mesmo; 
2.13.3.3. Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no local da 

ocorrência. 
2.14. Equipamentos de Segurança 
2.14.1. Será de responsabilidade da futura Contratada a segurança, guarda e conservação de 

todos os veículos, materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e instalações da obra; 
2.15. O Objeto deste Termo de Referência são caracterizados como comuns, pois os 

padrões de desempenho, qualidade comuns, conforme de desempenho, qualidade e todas 
características gerais e específicas de sua utilização são usuais de mercado, passíveis de descrições 
sucintas. (Artigo 6º, XIII, Lei 14.133/21); 

2.16. O Objeto deste Termo de Referência não é de natureza continuada (artigo 6º, XV, 
Lei 14133/21); 

2.17. O prazo de vigência da contratação é de  120 (cento e vinte) dias, contados do(a) data 
de assinatura do contrato/Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 

2.18. O prazo de execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados a partir da ordem 
de serviço emitida; 

2.19. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto é Autarquia Municipal, com atribuição legal 

de gerir, administrar e desenvolver os serviços públicos de saneamento, consistentes tarefas 
diversas como captação de água através de poços profundos em diversos pontos do município, 
bem como armazenamento em reservatórios para posterior distribuição para a cidade de Cândido 
Mota, e ainda a coleta, afastamento e tratamento de esgoto sanitário. 

3.2. O SAAE de Candido Mota possui 01 (uma) Estação de Tratamento de Esgoto - ETE, 
no Distrito de Santo Antonio Paranapanema, composta po 02 (duas) lagoas do tipo “Sistema 
Australiano” 

3.3.1. Os esgotos domésticos produzidos e coletados no referido Distrito chegam a  
ETE – Estação de Tratamento de Esgoto, por gravidade,  que após tratamento são lançados no 
corpo receptor córrego Água do Barranco Vermelho. 
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3.3.2. A ETE localizada no Distrito Santo Antônio Paranapanema encontra-se 
degradada, com baixo funcionamento, comprometendo o tratamento esperado do esgoto 
doméstico produzido no referido Distrito, necessitando de reforma e readequação. 

3.3.3. Dados relevantes para Contratação de empresa engenharia: 
3.3.4. Necessidade de conhecimentos sobre o objeto: A contratação de uma empresa 

para a reforma e readequação da ETE justifica-se pela necessidade de contar com expertise técnica 
e especializada. A elaboração de estudos e projetos de engenharia exige habilidades específicas, 
conhecimento atualizado e experiência comprovada, de modo a garantir a qualidade e a eficiência 
das soluções propostas. Redução de custos: Ao realizar o processo de Licitação para contratar 
uma empresa especializada, busca-se obter a melhor proposta econômica. A competição entre os 
fornecedores possibilita a seleção da opção mais vantajosa em termos de custo-benefício. A 
contratação de uma empresa externa também pode ser mais econômica do que manter uma 
equipe interna para realizar os estudos e projetos, considerando os encargos trabalhistas e a 
necessidade de capacitação contínua.  

3.3.5. Agilidade e eficiência: A elaboração de estudos e projetos de engenharia exige 
tempo e dedicação, e contar com uma equipe especializada acelera o processo. Ao contratar uma 
empresa externa, é possível ter acesso imediato a profissionais qualificados, que já possuem 
expertise e recursos necessários para iniciar o trabalho rapidamente. Isso contribui para a agilidade 
e eficiência na entrega dos resultados, evitando atrasos e permitindo o cumprimento de prazos 
estabelecidos.  

3.3.6. Diversidade de experiências: Empresas do ramo geralmente têm um histórico 
diversificado de projetos, o que possibilita a incorporação de boas práticas e soluções inovadoras. 
Essa diversidade de experiências traz um diferencial para os estudos e projetos de engenharia, 
contribuindo para o desenvolvimento de soluções mais eficazes e adaptadas às necessidades 
específicas. 

3.3.7. Foco nas atividades principais da organização: Ao delegar os serviços de 
engenharia a uma empresa externa, a organização pode concentrar seus esforços e recursos nas 
atividades principais do seu negócio. Isso permite uma melhor alocação dos recursos internos, 
maximizando o desempenho das equipes e evitando a dispersão de esforços em áreas não 
essenciais. A contratação de uma empresa especializada permite que a organização foque em suas 
competências principais e deixe as atividades de engenharia nas mãos de profissionais dedicados 
a essa área específica.  

3.3.8. As justificativas expostas evidenciam a necessidade e os benefícios de realizar um 
processo de Licitação para a contratação de empresa para execução dos serviços de engenharia, 
garantindo a obtenção de resultados de qualidade, redução de custos, agilidade e eficiência na 
execução das atividades, acesso a diversidade de experiências e foco nas atividades essenciais da 
organização. 

3.3.9. Ademais, a presente reforma da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) 
localizada no Distrito de Santo Antônio do Paranapanema não envolve a alteração das 
características estruturais dos tanques existentes, que permanecerão em seu formato original. As 
intervenções propostas incluem essencialmente a construção de nova tubulação, o reparo do 
cercamento da estação para garantir a segurança, e o reparo do talude, que sofreu degradação ao 
longo do tempo devido à ação de intempéries. 

3.3.10. Essas atividades, de caráter corretivo e de manutenção, não alteram a configuração 
fundamental da ETE e enquadram-se como obras comuns de engenharia, uma vez que os 
serviços a serem executados seguem padrões de mercado claramente definidos. A execução 
envolve práticas técnicas usuais e bem estabelecidas, o que permite a descrição objetiva de todas 
as etapas e materiais a serem utilizados, conforme o Artigo 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. Para obter o resultado esperado os serviços, objeto deste Termo de Referência o SAAE 

de Cândido Mota/SP, deverá fornecer a Contratada todo material técnico disponível no setor de 
engenharia, bem como colocará sua equipe técnica à disposição da empresa, que farão as 
considerações relevantes às necessidades da Autarquia. 

4.2. Os serviços, objeto deste Termo de Referência deverá ser acompanhados pelo 
engenheiro designado pelo SAAE, que a qualquer momento poderá solicitar a paralisação dos 
serviços caso não atendam ao especificado em edital ou que apresentem soluções fora da realidade 
ou demais duvidas que possam surgir sem prejuízo ao contratante.  

4.3.  A contratada deverá elaborar mensalmente, um relatório parcial dos serviços 
executados onde deverá estar especificado a metodologia utilizada e a meta a ser atingida. 

4.4. A qualquer momento a fiscalização do SAAE poderá efetuar uma vistoria em todos os 
locais apontados pela contratada para verificação das informações repassadas, e questionar a 
metodologia apresentada. Neste caso a empresa deverá apresentar soluções reais dentro do prazo 
máximo de uma semana a contar do recebimento do oficio. 

4.5. A contratada deverá ter uma equipe própria para execução dos serviços, sendo está 
formada por Técnicos, estes responsáveis por todos serviços realizados e entregues. 

4.6. A Contratada deverá apresentar ao Contratante os documentos, conforme Termo de 
Referência, dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços contratados antes do início da 
execução do contrato;  

4.7. A substituição do responsável técnico somente poderá ocorrer mediante prévia 
autorização por escrito do Contratante, devendo o novo responsável técnico atender às exigências 
técnicas.  

4.8. A Contratada deverá Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e 
Registros de Responsabilidade Técnica, referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, bem como a ART dos engenheiros contratados por ela e que ficarão responsáveis 
pela elaboração dos projetos, e apresentar tal documentação antes do início da execução do 
objeto. 

4.9. A Contratada deverá apresentar todos os relatórios, projetos e demais atualizações, 
sendo necessário o fornecimento de arquivo digital e impresso atualizados do Sistema de 
Tratamento de Esgoto. 

4.10. Vistoria  
4.10.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 

realizar vistoria nas instalações do local dos serviços, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda-feira à sexta-feira das 07:00 as 17:00.  

4.10.2. O prazo para vistoria inicia-se no dia útil seguinte a publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data da abertura da sessão pública. 

4.10.3. Para a vistoria o licitante, ou seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documentos de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria  

4.10.4. A finalidade vistoria prévia no edital é propiciar ao proponente o exame, a 
conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto, para 
que ele tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o custo, 
preparação da proposta e execução do objeto; 

4.10.5. Nesse contexto, a visita técnica aqui definida visa possibilitar que os licitantes 
conheçam o local onde será realizado o objeto do contrato e veja a real necessidade dos serviços, 
permitindo que seja elaborada proposta muito mais assertiva; 
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4.10.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
5.1. Todos os serviços devem ser executados de acordo com as normas técnicas da ABNT 

NBR, com as Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério da Economia/Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho, com as disposições legais definidas pela legislação federal, estadual e 
municipal, pelos regulamentos das empresas concessionárias, pelas prescrições e recomendações 
dos fabricantes dos sistemas mantidos e dos materiais utilizados, das Práticas de Projeto, 
Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, estabelecidas pelo Decreto n.º 92.100, 
de 10/12/85, atualizadas por meio da Portaria n.º 2.296, de 23/07/97, doravante denominada 
simplesmente Práticas da SEAP e com os instrumentos regulatórios pertinentes à sustentabilidade 
e meio ambiente, que se aplicarem a cada atividade.  

5.1.1. Para o adequado cumprimento de todos os serviços, seguir as Normas 
Regulamentadoras: 

NR 04 – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho  
NR 05 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
NR 06 – Equipamento de Proteção Individual 
NR 07 – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional  
NR 08 – Edificações 
NR 09 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais  
NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade 
NR 12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos 
NR 17 – Ergonomia 
NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
NR 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho  
NR 26 – Sinalização de Segurança  
LEI Nº 5.064, DE 11 DE OUTUBRO DE 2017 - “Dispõe sobre a obrigatoriedade de uso 

de madeira de origem legal nas obras de construção civil, na forma que especifica”.  

5.1.2. A contratada se obrigará a manter um encarregado responsável pela execução das obras 
estritamente dentro dos prazos estabelecidos e conforme todas as cláusulas e condições constantes 
Contrato e demais documentos que o integram. Deverá ainda este encarregado prestar qualquer 
esclarecimento requisitado pela fiscalização ou por pessoal da Prefeitura em visita às obras e a 
respeito do desenvolvimento dos serviços ou providências necessárias para esse desenvolvimento. 

5.2. Garantia da contratação 
5.2.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, em percentual correspondente a 5% e condições descritas nas cláusulas do 
contrato. 

5.2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à garantia da contratação. 

5.3. Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 
atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991,  

5.4. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.5. Não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
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degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

5.6. Não é permitida, sob pena de nulidade, a subcontratação total ou parcial para a 
execução do Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 

 
6. EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. As parcelas deverão ser entregues nos prazos e condições, conforme Cronograma 

Físico Financeiro – ANEXO - Pasta Técnica. 
6.1.1. Caso não seja possível a entrega nas datas pactuadas, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.1.2. A critério e necessidade do SAAE de Cândido Mota, mediante prévio aviso, a 
CONTRATANTE poderá alterar o cronograma  e quantidade de entrega. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

7.6. Preposto 
7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 

7.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período em que for exigido. 

7.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 

7.7. Fiscalização 
7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.8. Fiscalização Técnica 
7.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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7.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

7.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

7.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

7.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

7.9. Fiscalização Administrativa 
7.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

7.10. Gestor do Contrato 
7.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  

7.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

7.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

7.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
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comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

7.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VI).  

7.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
8.1.  Recebimento 
8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mensalmente, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo; 

8.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 
a parcela a ser paga; 

8.1.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

8.1.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo; 

8.1.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 
o ponto de vista técnico e administrativo; 

8.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 
8.2.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato;  

8.2.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês 
anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  

8.2.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.2.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório; 

8.2.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório; 

8.2.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 
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8.2.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades; 

8.2.8.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

8.2.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.2.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento; 

8.2.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

8.2.9.3. Emitir Termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.2.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

8.2.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão; 

 8.2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

8.2.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato; 

8.3. Liquidação 
8.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como:  

8.3.3.1. o prazo de validade; 
8.3.3.2. a data da emissão;  
8.3.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  
8.3.3.5. o valor a pagar; e  
8.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.3.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.3.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.4. Prazo de pagamento 
8.4.1. O pagamento será efetuado, conforme medição aprovada, no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
8.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante correção monetária pelo IPCA-E (IBGE). 

8.5. Forma de pagamento 
8.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
8.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
8.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

Licitação, na modalidade CONCORRENCIA ELETRONICA (Artigo 28, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021), com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.2. Exigências de habilitação 
9.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
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9.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
9.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
9.2.4.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.2.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 

9.2.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 

9.2.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/ CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.2.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

9.2.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/ FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

9.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 
9.2.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

9.2.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

9.3. Habilitação jurídica 
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.3.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro 1971. 

9.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

9.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 
9.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 

relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
9.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa. 
9.4.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com efeito de negativa, conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

9.4.7. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, da sede ou do domicílio do licitante, relativa aos 
tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

9.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Municipal  
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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9.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.5. Qualificação Econômico-Financeira 
9.5.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

9.5.2. Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa ou da Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa jurídica, no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data da 
apresentação da proposta.  

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.5.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

9.5.3.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada através da 
apresentação de declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo estar 
acostadas a Certidão de Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =    Ativo Total 

--------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC =         Ativo Circulante 

------------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante 

 
9.5.3.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 
o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

9.5.4. Empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

9.5.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.5.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.5.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
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9.5.8. Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 
(um inteiro).  

9.5.9. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 
ao balanço.  

9.5.10. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar 
os cálculos.  

9.6. Qualificação Técnica 
9.6.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura 
e Urbanismo – CAU).   

9.6.2. Registro ou inscrição do (s) profissional (is): engenheiro civil ou técnico equivalente, 
na entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 
ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU); 

9.6.3. Comprovação de que os profissionais indicados pela empresa na data da licitação 
terem executado, a qualquer tempo, obras/serviços de características técnicas compatíveis com o 
objeto desta licitação, através de certidão de acervo técnico CAT e/ou atestado (s), em nome do 
próprio Responsável Técnico, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente certificados pelo CREA/CAU, que comprove a execução mínima de 50 % 
(cinquenta por cento) os serviços abaixo identificados: 

ITEM 
(Planilha 

Orçamentaria) 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

QUANTIDADE 
MÍNIMA EXIGIDA 
(50%) DO 
QUANTITATIVO DA 
PLANILHA 

5.1. 
Piso cimentado, traço 1:3 (Cimento e areia) 
acabamento rustico, espessura 4,0 cm preparo 
mecânico da argamassa 

115 m2 

5.2. 
Impermeabilização de superfície com 
geomembrana (manta termoplástica lisa), tipo 
PEAD: E=2mm 

1.175 m2 

 
9.6.4. Atestado(s) de capacidade técnica-operacional devidamente registrado (s) na entidade 

onde os serviços foram executados, comprovando ter a LICITANTE executado, a qualquer 
tempo, as obras ou serviços de características compatíveis com o objeto desta licitação, através 
de certidões e/ou atestados, em nome da própria Licitante, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 

9.6.4.1. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 
algum outro que não tenha originado de contratação. 

9.6.4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.4.6.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

9.6.6.4.  O atestado não poderá ser emitido por pessoa física. 
9.4.6.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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9.4.7. A comprovação de vínculo profissional se fará: 
9.4.7.1. Por contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil, ou; 
9.4.7.2. Por meio de cópia autenticada da CTPS – carteira de trabalho e previdência social 
acompanhada de cópia do registro de empregados, no caso de empregado da licitante, ou; 
9.4.7.3. Por meio do contrato social da empresa ou certidão de pessoa jurídica do conselho 

regional de engenharia e agronomia - CREA ou conselho regional de arquitetura e urbanismo - 
CAU, para o sócio ou proprietário; ou 

9.4.7.4. Declaração de contratação futura com anuência do responsável técnico. 
9.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser  apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração; 
9.6. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 347.712,67 (trezentos e quarenta e sete 

mil e setecentos e doze reais e sessenta e sete centavos). 
10.2. A estimativa do quantitativo e dos valores foram realizados através de projeto técnico, 

memorial descritivo e planilha orçamentaria (ANEXOS). 
. 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos deste exercício financeiro de 2024, conforme a seguir:  

4.4.90.51.00 
Obras e Instalações (Ficha 51) – Cód. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto Esgoto 

 
12. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
12.1. A execução desta contratação será objeto de acompanhamento, fiscalização e 

avaliação, pelo contratante, por meio do(s) fiscal(is) indicado(s), a quem competirá comunicar as 
falhas porventura constatadas no seu cumprimento, assim como, determinar as providências 
necessárias para suas respectivas correções. 

12.2. A Contratante, indica como responsável pela fiscalização do presente contrato, os 
Senhores abaixo: 

- Fiscal Técnico: Victor Hugo Ozorio, Engenheiro Civil, e-mail: 
engenharia@saaecandidomota.com.br. 

- Fiscal Administrativo: Walber Silva Camargo, Almoxarife, e-mail: 
almoxarifado01@saaecandidomota.com.br 

12.3. O gestor da contratação será o Senhor SSilvano Rodrigues Pascotte, e-mail: 
almoxarifado@saaecandidomota.com.br 

12.4. O fiscal e o gestor serão cientificados através de suas assinaturas neste termo de 
referência e na nota de empenho. 

12.5. Fazem parte deste Termo de Referência: 
12.5.1. Pasta Técnica contendo: 
- Memorial Descritivo 
- Projeto 
-Planilha Orçamentaria 
-Cronograma Físico Financeiro 
 
 

mailto:almoxarifado@saaecandidomota.com.br
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13. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA  

 

______________________________________________________ 
Nome: Douglas Alexandre Rosa 
Cargo: Diretor Departamento de Esgoto 
 
 
______________________________________________________ 
Fiscal Técnico: Victor Hugo Ozorio 
Cargo: Engenheiro Civil Especialista em Segurança do Trabalho 
 
 
______________________________________________________ 
Fiscal Administrativo: Walber Silva Camargo 
Cargo: Diretor Departamento de Água 
 
 
______________________________________________________ 
Gestor: Silvano Rodrigues Pascotte 
Cargo: Chefe de Seção de Almoxarifado e Patrimonio 
 

Cândido Mota, 12 de agosto de 2024 

 

17. APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Com base nas justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, aprovo este Termo 

de Referência. 
 

 
 

RENAN MATTA MENÃO 
SECRETARIO SAAE 
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ANEXO III 
 
 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 001.1/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para a execução dos serviços de reforma da 
Estação de Tratamento de Esgoto (E.T.E.), localizada no Distrito de  Santo Antônio do 
Paranapanema, Município de Cândido Mota/SP, com fornecimento de mão de obra, materiais e 
equipamentos, como segue: 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UN. QUANT. 
PREÇO  

UNITÁRIO 

PREÇO 
C/ BDI 

TOTAL 

        
1  CANTEIRO DE OBRAS   TOTAL: TOTAL:  

1.1 SINAPI 103689 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. 

m² 6 

   

   

2  SERVIÇOS PRELIMINARES 
  TOTAL: TOTAL:  

2.1 SINAPI 104800 
REMOÇÃO DE CERCAS E 
MOURÕES, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. 

m 400 
   

2.2 SINAPI 98525 

LIMPEZA MECANIZADA DE 
CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO 
E PEQUENAS ÁRVORES 
(DIÂMETRO DE TRONCO MENOR 
QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. 

m² 3000 

   

   

3  MOVIMENTO DE TERRA   TOTAL: TOTAL:  
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3.1 

 
SINAPI 

 
102303 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE 
VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 
(MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), RETROESCAV. (0,26 M3), 
LARG. DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO 
MOLE, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL 
DE INTERFERÊNCIA. 

 
m³ 

 
225 

   

3.2 SINAPI 83336 

ESCAVACAO MECANICA PARA 
ACERTO DE TALUDES, EM 
MATERIAL DE 1A CATEGORIA, 
COM ESCAVADEIRA 
HIDRAULICA 

m³ 100 

   

 
3.3 

 
SINAPI 

 
104733 

REATERRO MECANIZADO DE 
VALA COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA 
RETRO: 0,26 M³/POTÊNCIA: 88 HP), 
LARGURA ATÉ 0,8 M, 
PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM 
SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª 
CATEGORIA, COM PLACA 
VIBRATÓRIA. 

 
m³ 

 
225 

   

     
4  TUBULAÇÃO   TOTAL: TOTAL:  

4.1 SINAPI 90695 

TUBO DE PVC PARA REDE 
COLETORA DE ESGOTO DE 
PAREDE MACIÇA, DN 150 MM, 
JUNTA ELÁSTICA - 
FORNECIMENTO 
E ASSENTAMENTO. 

m 100 

   

   

5 
 OBRAS DE CONTENÇÃO E 

DE PROTEÇÃO 
  TOTAL: TOTAL:  

5.1 SINAPI 101750 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, 
ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 
MECÂNICO 
DA ARGAMASSA. 

m² 230 

   

5.2 SINAPI 74033/001 

IMPERMEABILIZACAO DE 
SUPERFICIE COM 
GEOMEMBRANA (MANTA 
TERMOPLASTICA LISA) TIPO 
PEAD, E=2MM. 

m² 2350 

   

5.3 SINAPI 98522 

ALAMBRADO EM MOURÕES DE 
CONCRETO, COM TELA DE 
ARAME GALVANIZADO 
(INCLUSIVE MURETA EM 
CONCRETO) 

m 400 

   

 
5.4 

 
SINAPI 

 
103925 

ESCADA HIDRÁULICA, LARGURA 
ATÉ 1M, TIPO DESCIDA D'ÁGUA 
DE CORTE OU ATERRO EM 
DEGRAUS (DCD 02, 04 E 
DAD 02), EM CONCRETO 
USINADO, FCK = 20 MPA, 
LANÇADO COM BOMBA, 
INCLUINDO ARMAÇÃO, 
MATERIAIS E FÔRMAS (3 
UTILIZAÇÕES). 

 
m³ 

 
2,5 

   

  

       Valor 
Total: 

 

SINAPI: Regime de contribuição previdenciária ''Não Desonerado'', sendo está a alternativa mais 
adequada para a Administração Pública. 
BDI: 24,18 % 

VALIDADE DA PROPOSTA: - 60 (sessenta) dias corridos, a partir de sua apresentação;  
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1. declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a)  A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;  

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação quanto a participar ou não da referida 
licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não será, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação antes da adjudicação do objeto da referida contratação;  

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 
órgão licitante antes da abertura oficial das propostas;  

f) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 
SAAE de Cândido Mota antes da abertura oficial das propostas; 

 g) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 h) Declaramos que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
seguros, taxas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto, sendo quaisquer 
tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 
considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou 
qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicional. 

 
 
 
 
 
LOCAL E DATA 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL  
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ANEXO IV 
 

DADOS DO RESPONSÁVEL POR ASSINAR O CONTRATO 
 
 
 
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 001.1/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 014/2024 

 
 
Informo para os devidos fins, que o responsável por assinar o contrato pela empresa 
  _________, será o(a) seu/sua representante legal, o(a) Sr(a).________ , cujo os  

dados complementares para o preenchimento do Contrato encontram-se abaixo: 
 
 

Cargo: 
CPF: 
RG: 
Endereço residencial completo: 
E-mail institucional: 
E-mail pessoal: 
Telefone(s): 
 
..................., ............... de de 2024. 
 
 
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N° do documento de identidade 
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ANEXO V- TERMO DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº: XXX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 014/2024 
CONCORRÊNCIA Nº 001.1/2024 
 

OBJETO: “Contratação de empresa de engenharia para a execução dos serviços de reforma da Estação de 
Tratamento de Esgoto (E.T.E.), localizada no Distrito de  Santo Antônio do Paranapanema, Município de 
Cândido Mota/SP, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos” 
CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cândido Mota 
CONTRATADA:  
VALOR DO CONTRATO:  

 
 
 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SAAE – SERVIÇO 

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE CÂNDIDO MOTA, E A EMPRESA  
....................................................... 

 
 
A AUTARQUIA SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

CÂNDIDO MOTA, com sede no(a) Rua João Pio Barbosa, nº 197, Centro, na cidade de 
Cândido Mota /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.959.954/0001-64, neste 
ato representado(a) pelo(a) seu secretário, RENAN MATTA MENÃO, brasileiro, convivente, 
Tecnólogo em Administração, portador da cédula de identidade RG nº. 30.594.472-1 SSP/SP, 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº. 352.637.858/44, residente e domiciliado à Rua 
Fadlo Jabur, nº. 21, na cidade de Cândido Mota/SP, CEP- 19880-005, designado(a) pelo Decreto 
nº 5681, de 04 de janeiro de 2021, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
...................................................................................................................................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ........................................., sediada na Rua .........................., nº. 
......................., município de ................, Estado de ......................, CEP- .............................., doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por 
........................................................., nacionalide.................., estado civil ..........................., 
profissão ...................................., portador da Cédula de identidade nº. ............................. SSP/SP, 
Inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob nº. .............................., residente e domiciliado na Rua 
........................................................................., nº. .................... – ............................., no Município de 
............................., Estado de ........................ – CEP- .........................., conforme atos constitutivos 
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 014/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 
001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a “Contratação de empresa de engenharia 
para a execução dos serviços de reforma da Estação de Tratamento de Esgoto (E.T.E.), 
localizada no Distrito de  Santo Antônio do Paranapanema, Município de Cândido 
Mota/SP, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos”, nas condições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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estabelecidas no Termo de Referência, Projeto Básico e demais documentos técnicos que se 
encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame, que deu origem a este instrumento 
contratual.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório, Termo de 
Referência, Projeto Básico e demais anexos, bem como, à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.3. O regime de execução é o de Empreitada por Preço Unitário. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da 

assinatura do contrato, na forma dos artigos 105 e 111, da Lei nº 14.133/2021.  
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DOS MODELOS 

DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.2. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, constam no Termo de 
Referência e no Projeto Básico, partes integrantes deste Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação      própria, 
prevista nos orçamentos para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

4.4.90.51.00 
Obras e Instalações (51 ) – Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto Esgoto 

 
4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DO PAGAMENTO  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), de acordo com a proposta da 

contratada, parte integrante deste instrumento.   
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação  

5.2. Forma de Pagamento 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela contratada. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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5.3. Prazo para Pagamento 
5.3.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, conforme medição(ões) dos 

quantitativos efetivamente executados, que serão atestados pela fiscalização técnica.  
5.3.2. A Contratada deverá apresentar a fatura após o fechamento da medição por parte da 

fiscalização do SAAE de Cândido Mota; 
5.3.3.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
5.3.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante, atestar a execução dos quantitativos, em cada etapa do objeto do contrato. 
5.3.5. Eventualmente na hipótese de atraso pelo contratante, os valores devidos à 

contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. Condições de Pagamento 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento de cada etapa do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

g) o prazo de validade;  
h) a data da emissão;  
i) os dados do contrato e do órgão contratante;  
j) o período respectivo de execução do contrato;  
k) o valor a pagar; e  
l) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado à contratada 
a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.5. Não será permitida a antecipação de pagamento, ou seja, sem o recebimento de cada 
etapa prevista no cronograma físico-financeiro.  

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data de referência das planilhas elaboradas com base no SINAPI, do mês julho do 
ano de 2024. 

6.2. Se o caso, após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 
contratada, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação pelo Contratante, do 
INCC- FGV (Índice Nacional de Custo da Construção), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. Na hipótese de ocorrência da anualidade, o reajuste será realizado por 
apostilamento. 

6.9.  Do reequilíbrio 
6.9.1. O contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, por acordo entre as 

partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato, tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida (art. 124, II, d, da Lei Nº 
14.133/2021).   
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6.9.2. Eventual requerimento de revisão de preço pela Contratada será submetido à análise 
jurídica do órgão representativo do SAAE de Cândido Mota.   

6.9.3. O pedido de realinhamento de preços deverá ser apresentado em requerimento 
embasado na Legislação de Regência, com justificativas e comprovações acerca da(s) hipotese(s) 
previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº. 14.133/2021, não sendo admitida 
a mera exibição de notas fiscais de fornecedores, pela Contratada.  

6.9.4. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.  

6.9.5. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços ou do pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da 
documentação. Na hipótese, a empresa contratada não poderá suspender a prestação dos serviços 
sem a autorização expressa da Administração. 

6.9.6.  Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização 
ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as 
autorizem. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 
com este contrato e seus anexos. 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e/ou 
Projeto Básico. 

7.3. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.  

7.4. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 

7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7.6. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente ao efetivamente executado, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-
financeiro. 

7.7. Aplicar à contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato e 
pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante. 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial do SAAE de Cândido Mota para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada. 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento 
do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

7.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis  para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.10. Notificar os emitentes das garantias contratuais quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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7.11. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.12. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  
7.12.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ele indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário. 

7.12.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na Contratada.  
7.12.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado. 

 7.12.4. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 
de diárias e passagens. 

7.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

7.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
7.15. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo do objeto, quando for o caso: 
7.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
7.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
7.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
7.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
7.15.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis. 
7.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

7.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

7.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra para representá-lo na 
execução do contrato. 

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021). 
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8.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência, bem como, a proposta técnica 
apresentada, nos termos do artigo 38, da Lei nº 14.133/2021 . 

8.4.1. Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não 
se mostrem adequados para a execução do objeto. 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes  da execução ou dos materiais empregados. 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

8.7. Efetuar comunicação ao contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 
cabíveis. 

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal 
ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando não for possível a 
verificação de sua regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante.  

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução. 

8.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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8.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo/termo de 
referência ou documento congênere. 

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

8.19. Quando o obrigada, cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
nº 14.133/2021). 

8.19.1.  A comprovação do disposto na cláusula anterior, se dará no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único). 

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 

8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

8.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho. 

8.24. Disponibilizar à contratante todos os meios de contatos existentes, como: endereço 
completo, pessoa de contato, e-mail, telefone, dentre outros. 

8.25. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução. 

8.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 
de Referência/Projeto Básico, no prazo determinado. 

8.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

8.28. Ceder ao contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 
qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 
autorização da contratada. 

8.29. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
8.30. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
8.31. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão ao local/imóvel para as execuções dos serviços. 
8.32. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 
8.33. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
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descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 

8.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
contratante. 

8.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar ao 
contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.36. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
contratante. 

8.37. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 

8.38. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, em plena validade. 

8.39. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

8.40. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

8.41. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 

8.42. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo 
órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; 
e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

8.43. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 

8.44. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da 
Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 

8.45. Observar as seguintes diretrizes: Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; Norma NBR-10.151 - Avaliação 
do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 
conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

8.46. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
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incorreções dos serviços ou dos bens do contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 
que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

8.47. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto nas especificações. 

8.48. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças 
e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 

8.49. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnicas referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 
termos das normas pertinentes (Leis nº 6.496/1.977 e 12.378/2.010);  

8.50. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenha acesso em razão do certame e deste contrato, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021 em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

9.2. Na opção pela modalidade caução em dinheiro, o contratado deverá realizar depósito 
em dinheiro em uma conta bancária indicada pela contratante. 

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
execução do contrato e por 30 (trinta) dias, após o término da vigência contratual, e permanecerá 
em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

9.3.1. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.3.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto. 

9.4. Caso utilizada modalidade diversa do seguro-garantia, somente será liberada ou 
restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

9.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
9.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas.  
9.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado, e;   
9.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
9.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
9.8. Caso a garantia seja mediante títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
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autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 

9.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

9.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 

9.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

9.12. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
9.13. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou 

autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado 
cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

9.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.  

9.15. A garantia de execução é independente da que eventualmente seja prevista no Termo 
de Referência especificamente para os itens entregues e serviços executados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante a  execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133/2021); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas 
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nas alíneas ’b’ a ‘g’ acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei nº 14133/2021) 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas ‘h’ a ‘l’ acima, bem como nas descritas nas demais alíneas que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021) 

10.2.4. Multa: 
a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com 
base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%; 

b) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a aplicar multa de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor da contratação e a promover a extinção do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

c) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no valor 
do contrato, e percentual máximo de 30%; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159 da Lei nº 14.133/2021). 
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10.11. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1.  O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma físico-financeiro. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da sobredita Lei de 
Regência. 

11.5. Constituirão motivos para extinção do contrato, que deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos. 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior. 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato. 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do responsável pela contratada. 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato. 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante. 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 

11.5.1. Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da 
ocorrência dos motivos previstos neste item. 

11.6. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
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a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses. 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas. 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos. 

11.7. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 
observarão as seguintes disposições: 

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído. 

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da 
Lei 14.133/2021. 

11.8. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 Lei Federal 14.133/2021, caso ocorra, 
deverão ser notificados pelo contratante quanto ao processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.9. A extinção do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
11.10. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 

11.11. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 
poderá ser ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 
a: 

a) devolução da garantia, se estabelecida. 
b) pagamentos devidos pelos serviços efetivamente executados. 
c) pagamento do custo da desmobilização. 
11.12. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, as seguintes consequências: 
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração;  
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) execução da garantia contratual para:  
I- Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  
II- Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabíveis;  
III- Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
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IV- Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível;  

V- Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas.  

11.12.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.  

11.12.2. Na hipótese da letra “b” deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do secretário municipal competente, conforme o caso.  

11.13. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.13.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.13.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 
11.13.3. Indenizações e multas. 
 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução deste contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação, 

por parte do Contratante, por meio dos fiscais por ele indicado, a quem competirá comunicar as 
falhas porventura constatadas no seu cumprimento, assim como, determinar as providências 
necessárias para suas respectivas correções. 

12.2. A contratante indica como responsáveis pela fiscalização do presente contrato, os  
Senhores: 

- Fiscal Técnico: Victor Hugo Ozorio,    Engenheiro Civil Especialista em Segurança do 
Trabalho, e-mail: engenharia@saaecandidomota.com.br  

- Fiscal Administrativo: Walber Souza Camargo, Almoxarife, e-mail: 
almoxarifado01@saaecandidomota.com.br; 

12.3. O gestor da contratação será o Senhor Silvano Rodrigues Pascotte, Chefe de Seção 
de Almoxarifado e Patrimonio, e-mail: almoxarifado@saaecandidomota.com.br . 

12.4. Os fiscais e gestor indicados assinam o presente termo de contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – 
e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

mailto:almoxarifado@saaecandidomota.com.br
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA MATRIZ DE RISCOS 
16.1. A matriz de riscos, elaborada pela equipe de planejamento da contratação, parte 

integrante dos autos do Processo nº 014/2024, Concorrência nº 001/2024, estabeleceu como 
riscos de alta probabilidade, a serem suportados pela contratada, os seguintes: 

a) Descumprimento do cronograma físico financeiro, provocando atraso na entrega 
da obra;  

b) Acidentes no local da obra, provocados pela falta de cumprimento das normas de 
segurança do trabalho; 

c) Não conformidade técnica com o projeto, culminando na necessidade de 
retrabalho; 

d) Desistência da obra; 
e) Condições climáticas adversas, que provoquem atraos na execução dos serviços;  
f) Inadimplência contratual, com o não cumprimento de etapas ou abandono da 

obra; 
g) Impactos ambientais não previstos, provocando multas ou interrupção da obra;  
h) Ocorrência de acidentes de trabalho, com lesões aos trabalhadores, paralisação 

das obras e multas pelos orgãos fiscalizadores; 
i) Falta de conformidade com as normas regulamentadoras de segurança do 

trabalho, com multas, interdição da obra e acidentes graves;  
j) Responsabilidades por indenizações, com multas e custos adicionais por 

descumprimentos das obrigações trabalhistas; 
k) Ocorrência de incêndios no canteiro de obras, com destruição de materiais e 

estruturas, atrasando o cronograma; 
l) Erros nas execuções das etapas da obra, com necessidade de retrabalho, aumento 

de custos e prazos;   
16.2. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de Riscos deste 

Contrato, a Contratada deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar a fiscalização técnica da 
contratante sobre o ocorrido, indicando no mínimo, o seguinte:  

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua 
duração estimada; 

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, 
quando houver;  

c) As medidas que irá adotar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para 
que esses efeitos cessem;  

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em 
razão do evento; e,  

e) Outras informações relevantes.  
16.2.1. Após a notificação, a contratante decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar 

esclarecimentos adicionais à contratada. Em sua decisão o SAAE poderá isentar temporariamente 
a contratada do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo evento. 

16.2.2. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções 
previstas na cláusula contratual respectiva.  

16.2.3. O reconhecimento pela contratante dos eventos descritos no Mapa de Risco deste 
contrato que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada 
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exclusivamente à contratada, não dará ensejo à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, devendo o risco ser suportado pela contratada. 

16.3. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior 
deverão ser comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do 
evento.  

16.3.1. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.  
16.3.2. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento 

contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  
16.3.3. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a 

recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as consequências do 
evento sejam cobertas por seguro, se houver.  

16.3.3.1. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas 
para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção da contratação se tornar 
impossível ou inviável nas condições existentes ou excessivamente onerosa. 

 16.4. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de 
minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  

16.5. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do contrato, não previstos na Matriz de Riscos (anexa), 
serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1.  É eleito o Foro de Cândido Mota/SP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
17.2. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente 

termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai 
assinado pelas partes contratantes, fiscal, gestor, e duas testemunhas. 

Cândido Mota, ........... de ................. de 2024. 

 
Assinatura:______________________________________________________________ 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
CNPJ nº. 45.959.954/0001-64 
Renan Matta Menão  
Contratante 
 
Assinatura:______________________________________________________________ 
Empresa 
Representante 
CNPJ nº: 
Contratada 
 
Fiscal Técnico: ___________________________________________________________ 
Nome: . Victor Hugo Ozorio 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
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Fiscal Administrativo: _____________________________________________________ 
Nome: Walber Souza Camargo 
CPF: XXXXXXXXXXXXXX 
 
Gestor: ________________________________________________________________ 
Nome:  Silvano Rodrigues Pascotte 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
 
Testemunhas: 
                                                               
____________________________________________________________ 
Nome Completo: 
CPF: 
 
____________________________________________________________ 
Nome Completo: 
CPF: 
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ANEXO VI 

MAPA DE RISCO COM MATRIZ INTEGRADA 

Processo Administrativo n° 014/2024 

Concorrência Eletrônica n°  001.1/2024 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA 
DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (E.T.E.), LOCALIZADA NO DISTRITO DE  SANTO 
ANTÔNIO DO PARANAPANEMA, MUNICÍPIO DE CÂNDIDO MOTA/SP, COM FORNECIMENTO DE MÃO 
DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Data de Início da Contratação: Após assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço. 

Unidade DEPARTAMENTO DE ESGOTO 

Fase de análise: Planejamento da Contratação (antes da publicação do Edital) 

Identificar Avaliar Tratar 

Seq Evento de Risco Dano Impacto Probabilidade Ação Preventiva Responsável 
Ação de 

Contingência 
Responsável 

1 

Definição de 
exigências 

desnecessárias, de 
caráter restritivo 

no Edital, 
especialmente no 
que diz respeito à 

capacitação 
técnico-

profissional e 
técnico-

Possibilidade de 
impugnações do 
edital na fase de 

seleção ou o 
certame restar 

deserto ou 
fracassado. 

Atrasos para 
início e entrega 

da obra 

Grande Pouco provável 

Observar o que dispõe o 
inc. I, § 1º, art. 67 da Lei n. 

14.133/2021, 
especialmente sobre 

parcelas de maior 
relevância e valor 

significativo do objeto. 
Seguir orientações de 
órgãos de fiscalização, 
como a AGU e o TCU 

Coordenação 
de Licitação 

Em caso de 
impugnação, 

republicação do 
certame, com a 

revisão dos itens 
de qualificação 

técnica 

Coordenação 
de Licitação / 
Departamento 

Solicitante 
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operacional da 
empresa 

 

2 

Impugnações do 
Edital de licitação, 

principalmente 
por erros de 

projetos e/ou 
orçamento 
estimativo 

Atrasos para 
início e entrega 

da obra 
Moderada Pouco provável 

Revisão dos projetos e 
orçamento por 

profissionais diferentes dos 
responsáveis pela 

elaboração 

Departamento 
Solicitante 

Solicitar 
correções aos 
responsáveis 

técnicos e 
republicação do 

edital com 
reabertura de 

prazos 

Departamento 
Solicitante / 
Comissão de 

Licitação 

3 
Subestimação dos 

prazos ou 
recursos no edital 

Impossibilidade 
de execução 
conforme 
previsto 

Grande Provável 
Planejamento cuidadoso 

dos prazos e recursos com 
base em estudos técnicos 

Departamento 
de Engenharia 
/ Coordenação 

de Licitação 

Revisão dos 
prazos e 

recursos antes da 
publicação do 

edital 

Departamento 
Solicitante / 
Coordenação 
de Licitação 

4 

Certame licitatório 
restar deserto ou 
fracassado, caso 

nenhuma empresa 
se interesse ou 

propostas estejam 
fora dos 

parâmetros 
estimados 

Necessidade de 
republicação da 

licitação ou 
dispensa, 

impactando o 
planejamento e 

atrasando o 
início da obra 

Moderada Pouco provável 
Planejamento adequado 

das exigências para garantir 
competitividade 

Departamento 
Solicitante / 
Comissão de 

Licitação 

Verificar junto 
às empresas as 

razões do 
desinteresse ou 
revisar valores 
estimados para 
republicação 

Departamento 
Solicitante 

5 

Falta de previsão 
para atualização 

monetária de 
custos 

Impossibilidade 
de execução 
dentro do 
orçamento 

Moderada Pouco provável 
Incluir cláusulas de reajuste 
conforme índices oficiais 

Departamento 
Solicitante / 

Departamento 
Jurídico 

Ajustes no 
orçamento e 

republicação do 
edital 

Departamento 
Solicitante / 

Departamento 
Jurídico 
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6 

Exigências 
técnicas excessivas 
para capacitação 

da empresa 

Falta de 
concorrência e 
certame deserto 

 

Grande Rara 

Ajustar exigências para 
evitar restrições 
desnecessárias a 

concorrentes 

Coordenação 
de Licitação 

Reajuste das 
exigências e 

republicação do 
certame 

Coordenação 
de Licitação 

Fase de análise: Seleção de Fornecedores (entre a publicação do Edital e a assinatura do contrato) 

Identificar Avaliar Tratar 

Seq Evento de Risco Dano Impacto Probabilidade Ação Preventiva Responsável 
Ação de 

Contingência 
Responsável 

1 

Impugnações ao 
edital por erros ou 

exigências 
desnecessárias 

Atraso no início 
da obra 

Grande Provável 
Revisão detalhada do edital 

antes da publicação para 
evitar erros 

Coordenação 
de Licitação / 
Departamento 

Solicitante 

Revisão do edital 
e republicação 

após 
impugnação 

Coordenação 
de Licitação 

2 

Ausência de 
propostas ou 

propostas 
inadequadas 

Fracasso do 
certame, 

necessidade de 
republicação 

Grande Pouco provável 
Verificar se as exigências 
estão proporcionais ao 

mercado 

Coordenação 
de Licitação 

Reavaliação das 
condições e 

republicação do 
certame 

Coordenação 
de Licitação 

3 

Desclassificação 
de propostas por 
não atenderem 

aos critérios 
técnicos 

Atraso na 
escolha do 
fornecedor 

Moderada Provável 
Verificar se os critérios de 

habilitação são claros e 
viáveis 

Coordenação 
de Licitação / 
Departamento 

Solicitante 

Reavaliação dos 
critérios e 

republicação do 
certame 

Coordenação 
de Licitação 

4 
Atrasos na análise 

das propostas 

Atraso no 
processo 
licitatório 

Moderada Provável 
Planejar prazos adequados 

para análise conforme 
complexidade 

Comissão de 
Licitação 

Redistribuição 
de prazos e 

priorização da 
análise 

Comissão de 
Licitação 
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5 

Propostas com 
valores muito 

abaixo do 
esperado 

Possíveis 
problemas de 
execução do 

contrato 

Moderada Pouco provável 
Exigir que os proponentes 
comprovem a viabilidade 

financeira da proposta 

Coordenação 
de Licitação 

Solicitação de 
justificativas e 

possíveis 
desclassificações 

Coordenação 
de Licitação 

6 
Problemas na 
documentação 
dos licitantes 

Desclassificação 
e atraso no 
processo 

Grande Pouco provável 
Instruir claramente os 

licitantes sobre os 
documentos exigidos 

Coordenação 
de Licitação 

Análise rigorosa 
dos documentos 

e 
desclassificação, 

se necessário 

Coordenação 
de Licitação 

7 

Recurso 
administrativo 
interposto por 

licitante 
desclassificado 

Atraso na 
finalização da 

licitação 
Moderada Provável 

Avaliar previamente todas 
as razões para 

desclassificação 

Comissão de 
Licitação 

Análise 
detalhada dos 

recursos e 
resposta rápida 

Comissão de 
Licitação 

8 

Vencedor do 
certame não 
apresenta a 

documentação 
exigida para 
assinatura do 

contrato 

Atraso no início 
da obra 

Grande Provável 
Informar previamente as 
exigências documentais e 

prazos 

Coordenação 
de Licitação 

Convocação do 
segundo 

colocado ou 
republicação do 

edital 

Coordenação 
de Licitação 

9 

Problemas no 
fornecimento de 

garantias 
contratuais 

Atraso na 
assinatura do 

contrato 
Moderada Pouco provável 

Reforçar no edital a 
necessidade de garantir as 

condições contratuais 

Coordenação 
de Licitação 

Aplicação de 
sanções e 

convocação de 
outro licitante 

Coordenação 
de Licitação 

10 
Desistência do 
vencedor do 

certame 

Necessidade de 
convocação do 

segundo 
colocado 

Moderada Pouco provável 
Confirmar o interesse do 

vencedor antes da 
formalização 

Coordenação 
de Licitação 

Convocação do 
segundo 

colocado ou 
republicação do 

edital 

Coordenação 
de Licitação 
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Fase de análise: Gestão do Contrato (após a assinatura do contrato até o encerramento da contratação) 

Identificar Avaliar Tratar 

Seq Evento de Risco Dano Impacto Probabilidade Ação Preventiva Responsável 
Ação de 

Contingência 
Responsável 

1 
Atraso no 

cronograma da 
obra 

Atraso na entrega 
da base 

Grande Provável 

Fornecer cronograma 
detalhado e comprovar 

capacidade de 
cumprimento 

Empresa 
Contratada 

Aplicação de 
multas 

contratuais ou 
revisão do 

cronograma 

Empresa 
Contratada 

2 
Problemas com a 

qualidade do 
material fornecido 

Rejeição ou 
necessidade de 

substituição dos 
materiais 

Moderada Alta 

Garantir fornecimento de 
materiais conforme 

especificações técnicas 
exigidas 

Empresa 
Contratada 

Substituição 
imediata dos 
materiais sem 

custos adicionais 

Empresa 
Contratada 

3 

Falta de 
cumprimento das 

normas de 
segurança do 

trabalho 

Acidentes ou 
paralisação da 

obra 
Grande Provável 

Implementar plano de 
segurança e treinamento 
obrigatório para toda a 

equipe 

Empresa 
Contratada 

Suspensão 
temporária da 

obra até 
regularização 

Empresa 
Contratada 

4 

Atraso no 
pagamento por 

parte da 
contratante 

Paralisação da 
obra 

Moderada Pouco provável 

Manter fluxo de caixa 
adequado e negociar com 

fornecedores para 
minimizar riscos 

Empresa 
Contratada 

Negociação com 
a contratante 

para prorrogação 
de prazos, se 

necessário 

Empresa 
Contratada 

5 

Não 
conformidade 
técnica com o 

projeto 

Necessidade de 
retrabalho 

Grande Provável 

Executar fiscalização 
interna contínua e garantir 

conformidade com o 
projeto 

Empresa 
Contratada 

Correção 
imediata dos 

erros sem custos 
adicionais 

Empresa 
Contratada 

6 Desistência da 
empresa durante a 

Interrupção da 
obra 

Grande Rara 
Oferecer garantias de 

execução (seguro, caução) 
Empresa 

Contratada 
Acionamento 
das garantias e 

Empresa 
Contratada 
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execução cobertura de 
custos 

associados 

7 
Divergências 

quanto ao escopo 
do contrato 

Conflitos entre 
as partes e 
atrasos na 
execução 

Moderada Provável 
Revisar e aprovar o escopo 
detalhado antes de iniciar a 

obra 

Empresa 
Contratada 

Negociar 
aditivos 

contratuais, se 
necessário, com 

justificativa 
técnica 

Empresa 
Contratada 

8 
Condições 
climáticas 
adversas 

Atrasos na 
execução dos 

serviços 
Grande Pouco provável 

Considerar condições 
climáticas no planejamento 

e ajustar cronograma 

Empresa 
Contratada 

Reprogramação 
de atividades e 
adequação ao 

novo 
cronograma 

Empresa 
Contratada 

9 
Inadimplência 
contratual por 

parte da empresa 

Não 
cumprimento de 

etapas ou 
abandono da 

obra 

Grande Rara 

Apresentar garantias e 
planos de ação detalhados 

para cumprimento do 
contrato 

Empresa 
Contratada 

Execução de 
garantias e 

rescisão 
contratual com 
ressarcimento 

Empresa 
Contratada 

10 
Problemas com a 

mão de obra 
Diminuição da 
produtividade 

Moderada Provável 
Manter equipe adequada e 
qualificada durante toda a 

execução 

Empresa 
Contratada 

Substituição de 
mão de obra e 
reorganização 
interna sem 
prejuízo ao 
cronograma 

Empresa 
Contratada 

11 
Alterações 

imprevistas no 
projeto 

Aumento de 
custos e extensão 

dos prazos 
Grande Rara 

Monitorar as necessidades 
do projeto e identificar 

mudanças com 
antecedência 

Empresa 
Contratada 

Negociar 
aditivos 

contratuais 
conforme 

previsto no 

Empresa 
Contratada 
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contrato 

12 
Impactos 

ambientais não 
previstos 

Multas ou 
interrupção da 

obra 
Grande Rara 

Cumprir todas as 
exigências ambientais e 

apresentar plano de 
mitigação 

Empresa 
Contratada 

Adequação do 
projeto às 
exigências 

ambientais sem 
custos adicionais 

Empresa 
Contratada 

13 
Ocorrência de 
acidentes de 

trabalho 

Lesões aos 
trabalhadores, 
paralisação da 
obra, multas 

Grande Provável 

Implementar programas 
contínuos de treinamento 
em segurança do trabalho, 

inspeções regulares, 
exigência de EPIs 

adequados e kits de 
primeiros socorros no 

local 

Empresa 
Contratada 

- Fornecer 
atendimento 

médico imediato 
no local 

- Conduzir o 
trabalhador ao 
hospital mais 

próximo 

- Garantir a 
continuidade do 

tratamento, 
fornecendo 

medicações e 
suporte até a 
recuperação 

- Aplicar sanções 
e revisar 

procedimentos 
de segurança 
para evitar 

recorrências 

Empresa 
Contratada 

14 

Falta de 
conformidade 

com as Normas 
Regulamentadoras 

Multas, 
interdição da 

obra, acidentes 

Grande Provável 

Treinamento obrigatório e 
auditorias internas 

regulares para garantir 
conformidade com todas 

Empresa 
Contratada 

Notificação 
imediata, 

suspensão dos 
serviços até 

Empresa 
Contratada 
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de Segurança do 
Trabalho 

graves as NR's regularização e 
readequação do 

ambiente de 
trabalho 

15 

Furtos de 
materiais ou 

equipamentos no 
canteiro de obras 

Aumento dos 
custos, atrasos na 

execução, 
interrupções na 

obra 

Moderada Pouco provável 

Contratar segurança 
privada, manter o canteiro 

de obras cercado e 
monitorado, inventários 
diários dos materiais e 

equipamentos 

Empresa 
Contratada 

Notificar 
autoridades 

locais, substituir 
os materiais 

furtados, 
reforçar 

segurança 

Empresa 
Contratada 

16 
Necessidade de 

indenizações 
trabalhistas 

Multas e custos 
adicionais por 

descumprimento 
de obrigações 
trabalhistas 

Grande Pouco provável 

Acompanhamento 
constante das obrigações 
trabalhistas, solicitação 

regular de comprovação de 
pagamentos de salários e 

benefícios 

Empresa 
Contratada 

Realizar acordos 
extrajudiciais, 

quando possível, 
e reter valores 

em caso de 
descumprimento 

Empresa 
Contratada 

17 
Ocorrência de 
incêndios no 

canteiro de obras 

Destruição de 
materiais e 
estruturas, 
atrasos no 

cronograma 

Grande Rara 

Implementar plano de 
prevenção de incêndios, 

manter extintores em 
locais estratégicos e 

treinamento de brigada de 
incêndio 

Empresa 
Contratada 

Acionar 
imediatamente o 

Corpo de 
Bombeiros e 

providenciar a 
substituição dos 

materiais 
danificados 

Empresa 
Contratada 

18 
Alagamentos ou 
danos climáticos 

extremos 

Atrasos na 
execução da 

obra, destruição 
de materiais e 

estruturas 

Moderada Pouco provável 

Monitorar previsões 
climáticas, manter bombas 

de drenagem no local e 
prever coberturas 

temporárias para áreas 
expostas 

Empresa 
Contratada 

Replanejar 
atividades, 
contratar 

serviços de 
recuperação e 

solicitar aditivo 

Empresa 
Contratada 
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de prazo, se 
necessário 

19 
Invasão do 

canteiro de obras 

Danos ao 
patrimônio, 

furtos e aumento 
nos custos de 

segurança 

Moderada Pouco provável 

Implementar 
monitoramento de vídeo, 

segurança privada e 
controle de acesso 

rigoroso ao canteiro 

Empresa 
Contratada 

Notificar 
autoridades, 
reforçar as 
medidas de 
segurança e 
substituir 
materiais 

danificados ou 
roubados 

Empresa 
Contratada 

20 
Erros na execução 
das etapas da obra 

Necessidade de 
retrabalho, 

aumento dos 
custos e prazos 

Grande Provável 

Garantir supervisão 
contínua e qualificação 
técnica da equipe, com 
revisões periódicas das 

etapas de execução 

Empresa 
Contratada 

Correção 
imediata dos 

erros sem custos 
adicionais e 
aplicação de 
penalidades 

Empresa 
Contratada 

21 
Problemas na 

entrega e logística 
de materiais 

Atrasos nas 
atividades e 
paralisações 
temporárias 

Moderada Provável 

Planejamento detalhado de 
logística, contratação de 

fornecedores confiáveis e 
estoque mínimo de 
materiais essenciais 

Empresa 
Contratada 

Substituição 
imediata dos 

fornecedores ou 
reprogramação 

de entregas 
críticas 

Empresa 
Contratada 

22 
Litígios entre a 

contratada e 
subcontratadas 

Paralisação 
parcial ou total 
da obra, atrasos 
no cronograma 

Moderada Pouco provável 

Exigir contratos formais 
entre a contratada e 
subcontratadas com 

responsabilidades bem 
definidas 

Empresa 
Contratada 

Mediação rápida 
dos conflitos e 
substituição da 
subcontratada, 
se necessário 

Empresa 
Contratada 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
OBSERVAÇÕES GERAIS: 
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a) A análise de riscos deve ser realizada durante o Planejamento da Contratação (antes da publicação do Edital) e deve abordar riscos relevantes até o 
encerramento da contratação; 

b) A matriz de riscos deve ser atualizada a medida em que se avança as etapas da contratação; 
c) Deve-se incluir linhas de “eventos de risco” e “participantes da análise” conforme a necessidade; 
d) Atentar para o número sequencial dos eventos de riscos para futuras referências; 
e) Para as ações preventivas, recomenda-se incluir prazo ou referência temporal; 
f) Deverá ser utilizada como escalas de classificação de impactos e probabilidade as trazidas pelo Manual de Gestão Integrada de Riscos Corporativos 

da Frente Gestão de Riscos do PMIMF (dezembro/2016) , como mostrado abaixo: 
Risco: evento que venha a ter impacto no cumprimento dos objetivos da contratação. O risco é medido em termos de impacto e de probabilidade 

(inciso XIII, art. 2º, IN CGU/MPOG N°l/2016); 
Evento de risco: é a materialização do risco que gera algum impacto para a contratação; 
Dano: impactos decorrentes de um evento de risco que se realizou; 
Probabilidade: chance de um evento de risco ocorrer; 
Ação preventiva: atos para diminuir a probabilidade de um risco; 
Ação de contingência: atos para diminuir o impacto de um risco. 

Escala de Probabilidade Escala de Impacto 

RARA 
Pode ocorrer em circunstâncias 

excepcionais. 
GRANDE 

Poderá comprometer o alcance total do objetivo do 
processo. 

POUCO 
PROVÁVEL 

Pequena possibilidade de ocorrer. 
MODERA

DA 
Poderá comprometer o alcance de parte relevante do 

objetivo do processo. 

PROVÁVEL Provável que ocorra em várias 
PEQUEN

O 
Poderá comprometer o alcance de parte 

ALTA Deve ocorrer em algum momento. 
INSIGNIF
ICANTE 

Poderá comprometer de forma insignificante o 
objetivo do processo. 

CONCEITOS BÁSICOS: 
Risco: evento que venha a ter impacto no cumprimento dos objetivos da contratação. O risco é medido em termos de impacto e de probabilidade 

(inciso XIII, art. 2º, IN CGU/MPOG n°l/2016); 
Evento de risco: é a materialização do risco que gera algum impacto para a contratação; 
Dano: impactos decorrentes de um evento de risco que se realizou; 
Probabilidade: chance de um evento de risco ocorrer; 
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Ação preventiva: atos para diminuir a probabilidade de um risco; 
Ação de contingência: atos para diminuir o impacto de um risco. 
 
 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO: APROVADO POR: 

CÂNDIDO MOTA, 12 DE SETEMBRO DE 2024 
 

____________________________________
_____ 

MARCOS ANTONIO DOMINGUES 
JUNIOR 

Agente de contratação 

____________________________________
_____ 

SILVANO RODRIGUES PASCOTTE 
Chefe de Seção de Almoxarifado e Patrimônio 

______________________________
_________ 

RENAN MATTA MENÃO 
Secretário do SAAE 

____________________________________
__________ 

MARIA JÚLIA ALVES MANFIO 
Agente administrativo 

 

__________________________________
____________ 

VICTOR HUGO OZÓRIO 
Engenheiro 

 
 

 

 

 


